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Auditor Licurgo Mourão 
 

PARECER 

Excelentíssimo Senhor Relator 

RELATÓRIO 

1. Tratam os presentes autos das contas anuais apresentadas pelo Prefeito Municipal 

acima mencionado, que vieram ao Ministério Público de Contas para manifestação 

conclusiva. 

2. Foi assegurado ao prestador o direito ao contraditório e à ampla defesa, observado, 

portanto, o devido processo legal (fl. 54 a 59).  

3. Em atenção ao princípio da verdade material, o Relator determinou (fl. 62) a juntada 

de manifestação apresentada após o transcurso do prazo regimental (63 a 71), a 

qual foi examinada pela Unidade Técnica (fl. 74). 

4. Após, vieram os autos ao Ministério Público de Contas. 

5. É o relatório, no essencial. 

FUNDAMENTAÇÃO 

6. Com o objetivo de otimizar as ações referentes à análise e ao processamento das 

prestações de contas do Poder Executivo municipal, o Tribunal de Contas de Minas 

Gerais estabeleceu o seguinte escopo para o exercício em análise:  
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 cumprimento do índice constitucional relativo às ações e serviços públicos 

de saúde; 

 cumprimento do índice constitucional relativo à manutenção e 

desenvolvimento do ensino, com a exclusão do índice legal referente ao 

FUNDEB1; 

 cumprimento do limite de despesas com pessoal fixado nos artigos 19 e 20 

da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

 cumprimento do limite fixado no art. 29-A da Constituição da República, de 

1988, no repasse de recursos ao Poder Legislativo municipal; e 

 cumprimento das disposições previstas no art. 167, V, da CR/88 e nos 

artigos 42, 43 e 59 da Lei federal nº 4.320, de 1964. 

7. Dentre os referidos itens, verifica-se que, na análise procedida pela Unidade Técnica, 

não foram apuradas irregularidades nas contas apresentadas que devam ser 

consideradas para a emissão de parecer prévio (fl. 20 e 74). 

8. Ressalta-se, todavia, que qualquer outro ponto da execução orçamentária, financeira 

e patrimonial poderá ensejar outras ações de controle deste Tribunal.  

CONCLUSÃO 

9. Pelo exposto, o Ministério Público de Contas opina pela emissão de parecer prévio 

pela aprovação das contas supra, com base no art. 45, I, da Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas. 

10. É o parecer. 

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2012. 

 
 

Sara Meinberg 
Procuradora do Ministério Público de Contas 

                                            
1  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação. 


